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Representantes da COPERT
Prof. Dr. Fernando L. M. Mantelatto
Dr. Salvador Ferreira Silva
David Hosokawa Griman

Representantes da PG
- Dra. Stephanie Yukie Hayakawa da Costa
- Dr. Omar Hong Koh

Representantes do SINTUSP
Neli Mana Paschoarelli Wada
Solange Conceição Lopes
Marcello Ferreira dos Santos
Luis Ribeiro de Paula Junior
Waldegiso Galvão de Albuquerque
Reinaldo Santos Souza

Convidados do SINTUSP
Prof. Josenilton Andrade de Franca (Escola de Aplicação)
Prof. Dr. Everaldo de Oliveira Andrade
Prof. Dr. Luiz Renato Martins

Pauta - Acordo Coletivo Itens Emergenciais

Itens pendentes do Ofício SINTUSP n' 120/2018:
d) Acabar com a marcação de horas na hora do almoço para quem faz jornada

reduzida:
e) Regulamentar o trabalho fora do campus para trabalhadores da área de é

educação e "Estudos de Meio";
No capítulo Vll acrescentar a cláusula para que todo trabalhador tenha garantido
seu direito a reunião sindical:

g) Regime especial de trabalho aos trabalhadores da EADI
h) Autorização para que os trabalhadores possam acumular horas para pagamento

dos dias /pontes de feriado do restante do anos
Discutir a legalidade de "compartilhar" um trabalhador com mais de um local de
trabalho;
Não permitir, enquanto vigorar o Acordo Coletivo. que as Unidades da USP 72
façam acordos individuaisl n . . '7
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1) Criar mecanismos e realizar esforço extra da CODAGE e DRH quanto aos
comunicados e treinamento para que os chefes não façam interpretação errónea
do Acordo Coletivol

Ata reunião de l0/04/2018(linha 124 a 1 25)
1) Amamentação

Itens do Ofício SINTUSP no 164/2018:
1) Abono das "pontes" de feriado aos servidores do Centro de Saúde Escola (CSE)

de Ribeirão Preto

2) Negociação da reposição de horas referentes às "pontes" de feriado (08/09,
13/10 e 03/1 1 de 2017) aos servidores insalubresl

3) Intervalo de 15 minutos aos servidores que cumprem jornada de 6 horas diárias
área da saúde (CSE)
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Abertos os trabalhos às llh20, Sr. David informa que o Sr. Presidente da
Comissão estará ausente no início dessa reunião em virtude de estar
finalizando outro compromisso administrativo e em breve se juntará aos
presentes. Comunica que, conforme acordado na reunião anterior, dará
continuidade à leitura dos itens pendentes, constantes do Of. SINTUSP n'
120/2018, apresentados como itens emergenciais do Acordo Coletivo. Sra.
Neli pede a palavra para tratar de questão relativa ao USP Oportunidades, de
transferência de servidor da ECA para a FFLCH e apresenta professores das
duas Unidades. Dr. Salvador explica que o objetivo da presente reunião é dar
continuidade às tratativas do Acordo Coletivo, cuja pauta de negociação foi
acordada na reunião anterior e ressalta que para tratar outros casos,
conforme entendimentos anteriores o mais indicado é agendar reuniões
extraordinárias. tendo em vista que as reuniões ordinárias já possuem pauta
específica e extensa. Os membros da Comissão se colocam à disposição
para ouvir os convidados do Sindicato. lembrando que existe um canal
adequado para explanar casos específicos (reuniões extraordinárias) e que
para otimizar as reuniões ordinárias, deve ser utilizado. Prof. Luiz Martins,
docente da ECA toma a palavra e explica resumidamente o caso de pedido
de transferência do servidor Bruno Alexandre Ribeiro, que está sendo liberado
pela ECA e informa que há interesse e necessidade do servidor na FFLCH,
Prof. Everaldo Andrade. docente da FFLCH. confirma a necessidade do /
profissional em sua Unidade. Sr. David esclarece que sabe que o caso já k
chegou ao conhecimento da COPERT. afirma que na ocasião o servidor ainda ,/
não estava inscrito no Banco de Oportunidades, o que foi feito '
posteriormente. Explica que existe a Comissão de Mobilidade, que é
responsável por deliberar sobre os casos de transferência e que há pouco foi C..'
designada a composição dos novos membros, que já retomaram os trabalhos
para tratar as pendências de transferências existentes do Banco de
Oportunidades. Ressalta que a COPERT pode encaminhar os casos trazidos
em reunião, entretanto, por não se tratar de problemas de relações de
trabalho, a COPERT não pode intervir, apenas ouvir e encaminhar à
Comissão de Mobilidade, responsável por deliberar os casos de transferência.
Sra. Neli lembra que o Prof. Mantelatto já disse em reunião anterior que iria
conversar com Diretores de Unidade para amenizar problemas de tratativas
de transferência que acontecem entre as Unidades e prejHdi(Fm a mobilidade
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dos servidores. Dando continuidade à reunião, Sr. David informa que estão
sendo realizadas reuniões com dirigentes sobre o assuntos que foi feita uma
reunião com os Diretores da Faculdade de Educação e da Escola de
Aplicação relativa à solicitação de recesso escolar para os professores e
servidores técnicos e administrativos da Escola de Aplicação e com relação
aos Estudos do Meio para possível inclusão no Acordo Coletivo. Sr. David
lembra que no caso dos professores da Escola de Aplicação. a dispensa de
ponto durante o período do recesso no ano passado foi concedida em caráter
excepcional e que a COPERT está de acordo com a proposta de inclusão no
Acordo Coletivo. Com relação à concessão do recesso aos servidores
técnicos e administrativos o entendimento é que não seja incluído no Acordo,
devido às características das funções e do fato da Escola de Aplicação se
tratar de Órgão subordinado à Faculdade de Educação, permitindo, caso não
haja demanda de trabalho na Escola da Aplicação no período de recesso, que
os servidores técnicos e administrativos venham a exercer suas atividades na
própria Faculdade de Educação de acordo com as atividades de cada
servidor. Prof. Josenilton toma a palavra e argumenta a necessidade de
adotar um mesmo critério para todos os servidores da Escola de Aplicação
sem a distinção de funções, uma vez que a Escola deve ser vista como única,
além de apresentar questões relativas às atividades realizadas por estes
servidores em eventos da Escola. Sr. Waldegiso questiona o porquê de não
ser aplicada a legislação estadual que estendeu o recesso aos demais
funcionários das escolas estaduais. Sr. David informa que foi esclarecido às
Diretorias da Faculdade de Educação e da Escola de Aplicação que, no
período de recesso, podem ser concedidas férias para estes servidores, bem
como a concessão de folgas com base em horas positivas existentes no
Banco de Horas. Dra. Stephanie ratifica a possibilidade de uso de folgas
compensatórias, neste período, aos que tiverem horas positivas no Banco de
Horas. Sra. Nela denuncia que servidores técnicos administrativos é que
cuidam das crianças atendidas na Escola, que eles fazem parte do processo
educacional das crianças. Dra. Stephanie explica que se existem casos de
desvio de função na Escola de Aplicação devem ser trazidos formalmente.
que isso não será resolvido dando recesso a estes servidores. Dr. Omar
explica a diferença da aplicação da legislação sobre recesso aos servidores
das escolas públicas estaduais. Sr. David lembra que a discussão está sendo
feita no âmbito do Acordo Coletivo, justamente por não ocorrer a aplicação
direta da legislação estadual. Sr. Reinaldo (Escola de Aplicação) questiona a
posição de conceder o recesso somente para os professores da Escola de
Aplicação e não para os servidores técnicos e administrativos e solicita que a
posição histórica da direção da Escola de Aplicação seja seguida. Prof.
Mantelatto chega à reunião. Decorre-se discussão sobre a concessão do
recesso aos servidores da Escola de Aplicação. Dr. Omar lembra que o
Aditivo do Acordo Coletivo está em discussão e que, portanto, os argumentos
apresentados pelos representantes do Sindicato serão analisados no âmbito
da Administração. Sr. David relembra então que a posição no momento é de
concessão do recesso somente aos professores da Escola de Aplicação. Sra.
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Neli toma a palavra e afirma que não se pode jogar fora toda uma história.
Lembra que a Escola de Aplicação funcionou durante décadas com técnicos
de apoio educativo, com educadores, inclusive recebendo as crianças e
cuidando delas no pátio, e nunca a Universidade se posicionou dizendo que
era errado. Informa que o retorno da Administração sobre a negativa do
recesso aos funcionários será levado ao conhecimento dos trabalhadores em
Assembleia. Afirma que cada Unidade está administrando o Acordo Coletivo
da forma que quer. Segue-se a discussão sobre o funcionamento da Escola
de Aplicação, sobre as condições precárias de falta de funcionários e
inclusive estruturais. Sra. Nela afirma que o SINTUSP não deixou, no passado.
e não deixará o Reitor fechar a Escola de Aplicação. Prof. Mantelatto se
apresenta oficialmente à reunião, informa que essa discussão é muito positiva
para buscar soluções para um caso especifico como este. Comenta sobre a
reunião realizada com os Diretores da FE e da Escola de Aplicação, e que
todos estão aprendendo com a situação. Comunica que os relatos serão
levados ao conhecimento da Administração, entretanto, sugere que a situação
precária da Escola, com relação à estrutura, seja levada à Direção da
Faculdade de Educação, já que o assunto não compete a COPERT.
Retomando à pauta, sobre o item do Of. 120/2018, ainda sobre a Escola de
Aplicação, com relação às viagens de Estudo do Meio/Saídas de Estudo, os
membros da COPERT informam que foi solicitado aos Dirigentes da
Faculdade de Educação e da Escola de Aplicação que a programação das
atividades observem sempre os limites legais da jornada normal de trabalho,
dos limites de horas excedentes, do cumprimento do intervalo intrajornada e
interjornada. Sr. Josenilton esclarece que o requerimento dos funcionários é
de que todas as horas excedentes efetivamente realizadas sejam computadas
no banco de horas. Os membros da COPERT confirmam que todas as horas
que excederem a oitava hora são enviadas ao Banco de Horas e que os
eventuais atrasos no envio ocorrem pelo trâmite de processos e que o
processo deverá ser informatizado em breve. Quanto às horas eventualmente
suprimidas do intervalo interjornada os membros da COPERT ficaram de
verificar o procedimento atualmente adotado, de modo a aperfeiçoa-lo. Prof.
Mantelatto entende que todos os temas são importantes de discussão, mas
que devem seguir os protocolos estabelecidos no estatuto da COPERT e
portanto, que sejam objetos de solicitação especifica para se possa organizar
as reuniões e discussões e sendo assim solicita que os últimos 30 minutos da
reunião sejam otimizados com foco nos assuntos pendentes da pauta do
Acordo Coletivo para evitar prejuízo a pauta especifica em discussão. Sr.
David retoma itens pendentes do Ofício SINTUSP n' 120/2018: item d) Sr,.
David informa que a marcação do intervalo do almoço nos casos de jomadl:Í
reduzida e nos dias em que os servidores comparecem a consultas médic:i<.,....:f>
são necessários sempre que o servidor fizer intervalo diferente daquele IÍÍ
programado pelo sistema ifPonto, uma vez que o sistema automaticamente ,.
abatera os 15 minutos das jornadas entre 4 e 6 horas e l ou 2 horas das C.J
jornada superiores a 6 horas. Os membros do Sindicato solicitam que a '"' ll'"L/
Reitoria providencie um documento explicando este funcionamento para
funcionários e chefes, pois considera que o procedimento não é
suficientemente claro até o momentos Sr. David informa que o item "e" foi
tratado nos temas da Escola de Aplicação (Estudos de Meio) e que tentará
passar pelos itens mais rápidos. uma vez que devido ao horário, nem todos
poderão ser concluídos. Item g): Sr. David informa que, a princípio, a adoção O
do sistema alternativo dp ponto já previsto na Cláu$ulql1 9' do Acordo Cplétivo \.
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poderá atender às características das atividades da Escola de Arte Dramáticas
item h): Sr. David informa que, em princípio, o pedido não poderia ser
atendido uma vez que, no caso do Acordo Coletivo não ter prosseguimento
após 30 de setembro de 2018 as horas compensadas antecipadamente
teriam de ser pagas pela USP. Os representantes do Sindicato apresentam
proposta de incluir item que permita que tanto as horas positivas quanto as
horas negativas realizadas até 30 de setembro de 2018 possam ser
compensadas posteriormente, o que permitiria atender a este item. A
COPERT irá analisar a proposta do ponto de vista jurídicos item 1): Sr. David
informa que a COPERT considera a proposta de treinamento de chefias, bem
como o cuidado para que comunicados e normas internas não alterem o
sentido dos termos do Acordo Coletivo por interpretações pessoais, não vê
como incluir o item no próprio Acordo. Os membros do Sindicato argumentam
e apresentam exemplos de portarias internas que estariam modificando ou
desrespeitando termos do Acordo Coletivo. Sr. David sugere que as reuniões
da COPERT separem um tempo para analisar e esclarecer casos em que o
SINTUSP considere estar ocorrendo sobreposição de norma. Sr. David pede
esclarecimento quanto ao item "i'. Sr. Luas Ribeiro exemplifica situação em
que é determinado a um funcionário contratado em um laboratório com
atividades e conhecimentos específicos que realize outras atividades em
outro local que não são condizentes com o Concurso Público de admissão.
nem com o PCF e nem com os conhecimentos do funcionário. Sr. David
propõe que os itens "f, ie j" sejam discutidos na próxima reunião. Sra. Neli
toma a palavra. sobre a não liberação de Diretores e "Cedebistas informando
que há Dirigentes que não estão respeitando a liberação do mínimo acordado.
SINTUSP solicita a resposta para a próxima reunião. Sra. Neli comunica que
além de não liberar, denuncia que Diretores (IME) estão proibindo a
realização de reuniões do Sindicato. Sra. Nela afirma que se não for
respondido ou resolvido, até a próxima reunião da Comissão, o Sindicato irá
retirar da mesa de negociação o assunto e levará para outras instâncias. Dra.
Stephanie argumenta que nestes casos a COPERT necessita sempre do
relato por escrito de cada situação que vier a ocorrer para que se possa
encaminhar ofício para manifestação do dirigente da Unidade. Os membros,/"
do sindicato argumentam que já trouxeram estas situações inúmeras vezes às(...,.

reuniões da COPERT e que providências não foram tomadas e citam corTlg.:,..../
exemplos a FMVZ e o HRAC. A Comissão reafirma a impossibilidade de tratar
todos assuntos individuais e específicos de forma generalizada sendo f\
necessário, sempre, a indicação explícita dos casos, com a indicação das L
pessoas envolvidas e que não foram liberadas, a respectiva data, bem como
todos os aspectos que suportem ações por parte da administração. Sr.
Marcello solicita retorno sobre o caso dos terceirizados. Dr. Salvador
esclarece que a COPERT não é o canal adequado para solucionar o
problema dos terceirizados. Sr. Marcello diz que já havia trazido este tema
desde a primeira reunião da COPERT em 2018 e que em momento algum foi
informado de que a questão não seria tratada na COPERT, afirmando, que,
inclusive foi solicitado que o assunto fosse relacionacjp junto com oujrós para
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serem tratados em reuniões posteriores. Dr. Salvador informa que se trata de
impedimento formal da COPERT tendo em vista a portaria de criação da
Comissão e que a questão dos terceirizados devem ser tratadas sempre com
os gestores formais dos contratos. Sra. Neli solícita retorno sobre a Faculdade

Tanuri.
pelos

de Medicin :mbra retorno sobre o Assédio Moral. Eu. Martela Oliveira
Secretária,lavo ;ente ata, abaixo assinada9

palticP ates

Prof. Dr. Fernando L. M MantelaÜo

Dr. SalvadorFerreira Silva
Q

(:

Sr. David Hosokawa Griman

Dra. Stephanie Yukie H. Costa

Dr. Omar Hong Koh

Sra. Neli Mana Paschoarelli Wada ,,a,,,l..;
Sra. Solange Conceição Lopes

Sr. Marcello Ferreira dos Santos

Sr. Luis Ribeiro de Pauta Junior

Sr. Waldegiso Galvão de Albuquerqçáe

Sr. Reinando Santos Souza

Sr. Josenilton Andrade d

Prof. Dr.

Prof. Dr. Luiz Renato Martins C--: zZ.

Everaldo de Oliveira Andrade
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rLIADOACSP-CONLUTAS SINDICATO DOS TRABALHADORES DA USP

SS.Sind .Of.N'01 20/0604201 8

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PROFESSOR DOUTOR FERNANDO LUAS MEDINA
MANTELATTO, PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE RELAÇÕES
TRABALHISTAS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Prezado Senhor

O Sintusp - Sindicato dos Trabalhadores da USP. conforme
acordado na reunião extraordinária no dia 28/3/2018, além do mencionado nas linhas 46
a 54 da ata da referida reunião, apresenta como itens emergencíais a serem discutidos os
seguintes pontos:

a) No Título 11, cláusula 22 seja acrescentado o seguinte parágrafo: "0 sew/dQr
terá os 15 minutos de

O ped\do se
deve ao fato de que muitos trabalhadores dessa área. como os dentistas
da UBAS de Ribeirão Preto, que cumprem jornada de 24 horas semanais.
são obrigados a fazer os 15 minutos de intervalo contrariando o acordado
(relato anexo n' l);

b) Com relação ao Capítulo IV cláusula 13. item 1, que as 6 (seis) ausências
previstas neste item sejam usufruídas de acordo com a comprovada
necessidade, sem limitação de dias. Lembrando inclusive, que com a
renovação do acordo é necessário esclarecer aos trabalhadores quantos
dias podem usufruir até setembro: ilimitado como propomos, seis, que
seria o previsto para o período de um ano, ou três ausências, que seriam
previstos para a proporcionalidade de seis mesesl

c) Com relação ao Capítulo IV cláusula 13, item 11, ampliação para até cinco
horas para ír ao médico. Ainda com relação a este item. atualmente se a
pessoa passar um único minuto das três horas estabelecidas tem de pagar
todo o período. Queremos que nestes casos se pague apenas o que
passou do limite de três horas, se esse limite for mantidos

d) Acabar com a exigência de marcação na hora do almoço para quem faz
jornada reduzida, ou no dia que vai ao médico usando a Cláusula 131

Sede Fernando Legaspe (Fernandão) Av. Prof. Almeida Prado. 1 362. - Cidade Universitária - Butantã São Pauta/SP- CEP 05508-07
Tel: 3091-4380 / 4381/2648-0589 - Fax: 3814-5789 e-mail
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e) Regulamentar o trabalho fora
educação e "Estudos de Meio

do campus para trabalhadores da área de

D No Capítulo VII. acrescentar cláusula para que todo trabalhador tenha
garantido seu direito a reunião sindical, inclusive que os que trabalham fora
do campus Butantã (Faculdade de Direito. Quadrilátero da Saúde. Zona
Leste. Litoral, Interior e outros campi/unidades) para que possam participar
das assembleias. congressos e demais atividades oficiais do Sindicatos

g) Regime especial de trabalho dos trabalhadores da EAD

h) Autorização para que os trabalhadores já possam acumular horas para
pagamento dos dias/pontes de feriado do restante do ano, inclusive do
recesso de finalde anos

i) Discutir a legalidade de "compartilhar" um trabalhador com mais de um local
de trabalho, principalmente nos casos em que ele foi contratado para uma
função e local específicos

j) Não permitir, enquanto vigorar o Acordo Coletivo, que unidades da USP
façam acordos individuais partindo do princípio de que o "acordo" pode
beneficiar uma das partes sendo lesivo ao trabalhador. ou se concedida
alguma vantagem pessoal prejudicial aos cofres públicos e contrário à
isonomia de direitos entre todos os demais trabalhadoresl

k) No Capítulo V, para ter direito à Licença Paternidade de 20 dias o servidor
tem que apresentar comprovação de participação em um curso que não é
oferecido pela USP. precisa-se eliminar a necessidade dessa comprovação
ou que a USP ofereça o cursor

1) Criar mecanismos e realizar esforço extra por parte do DRH e CODAGE
quanto aos comunicados e treinamento para que os chefes não façam uma
interpretação errónea do Acordo Coletivo, de acordo com suas próprias
convicções. como demonstra o relato do anexo n' 2

Certos da atenção, reiteramos nossas considerações

Atenciosamente

/

l

Ri úniorLuas Ribei

Sede Fernando Legaspe (Fernandão) Av. Prof. Alma/a Prado, 1 362. - Cidade Universitária - Butantã Sáo Paulo/SP- CEP 05508-07
Tel: 3091-4380 / 4381/2648-0589 - Fax: 3õq4-5789 e-mail



SINDICATO DOS TRABALHADORES DA USP

ANEXO No01

Anexo referente ao Ponto A recebido dos Dentistas de Ribeirão Preto

Ribeirão Preto, 04 de Abril de 2018

Nós, Cirurgiões dentistas cotados na UBAS-Ribeirão Preto, por meio deste, relatamos umcl
situação que tem trazido desconforto.

Em julho de 2017, juntamente cota os demais /uncionários da UBÀS (médicos e técnicos de
:nÍermagem), enviamos um documento ao CODAGE, requerendo que o intemalo de descanso
.nterjornada de 15 minutos, fosse computado como horário de trabalho.

Zm outubro de 201 7, a resposta para os médicos e técnicos de erlfermagem foi positi'pa, sendo
iue independentemente da carga horária diária, os 15 minutos tem sido comptltados como
lotaria de trabalho, $cartdo assim dispensctdos de .Dcarem esses 15 minutos a mais.

Zm ttovembro de 2017. chegou ci resposta negativa por parte do CODAGE, ao funcionário
Henrique Niero, com a justi$cativa que, de-vida a ele não ter nenhum dia de 06 horas rta sua
jornada de trabalho semanal, o caso dele não se enquadrct no acordo cotetivo.

As demais respostas do CODAGE aos cirurgiões dentistas .foi nci mesma linha de rctciocínio,
em .fevereiro de 2018.

Sendo asssim, o Dr. José Frartcisco R. Faria, enviou um email para o atende ponto e
:ODAGE, clPm de consultar e se informar sobre cl possibilidade dele em alterar a sua cargct
lotaria para llm dos diaslazer a carga horária de 6 horas, com o intuito de assim, lambem ser
dispensado dos IS minutos diários.

A resposta do Rufai que somente no dia em que a jornada diárict Jor de 6 horas ofuncionário
:ataria dispensado de pctgar os 15 minutos.

:justamente este posicionamento que tem trazido o desconforto, pois isso contradiz o que tem
;ido praticado com outrosfuncionários da UBAS.

I'iremos conhecimento lambem que os médicos do trabalho, lotcldos no SESMT-Ribeirão Preto.
foram enquadrados no nosso acordo cotetivo, sendo dispensados desses 15 minutos a mais,
sendo que em nenhum diajazem a carga horária de 6 horas.

)esta maneira, gostaríamos de mais uma vez, solicitar que os Cirurgiões Dentistas, também
fossem incluídos e dispensados de pagar esses 15 minutos diariamente repetindo assim
lsonomia de tratamento à todos /uncionários do sistemct de saúde.

;ugerimos então que no novo ACORDO COLETIVO, Título ll ,na Cláusula 22 seja
acrescentado um pcirágrcLfb: ''O servidor da área da saúde que trabalhar de 4 a 6 horcts terá
os 15 minutos de intemalo intrcÜornada, computador no seu horário de trabalho
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'lLtADOÀCSP.CONDUTAS SINDICATO DOS TRABALHADORES DA USP

ANEXO No2

Anexo referente ao Ponto L- Informações passadas pela Diretora
SINTUSP, Jocélia Barbosa Pereira, que é funcionária da UBAS-RP

de Base do

lenho por meio deste relato descrever dois problemas que os funcionários da UBAS-RP têm
enfrentado:

Fclltcl de $exibilidade na entrada e saída do funcionário, ainda que seja para atender a
uma real necessidade do serviço;

Impedimento de clcúmuto de horcts positivas, mesmo após o Segundo Termo Aditivo ao

Acordo Colete-vo, o que por consequência prorrogou as compensações do saldo do

Banco de Horcts até 30/09/18, sob a justificati'pa de que é necessário esperar a
expedição deram o$cio pelo Reitor orientando a respeito, com base no comunicado

CODÀGE/005/2018, em que consta:"Às decisões sobre as datas das chamadas "pontes
de /errado", que ocorrerão neste período de prorrogctção, serão instruídas aos
Dirigentes e Sewidores da USP por meio de O$cio especÍ$co a ser ncpedido pelo ]a.
Reitor

/

2

Relato:

29/03/18: Gian Jitmon biqueira, técnico de enfermagem, propôs à chefe imediata, Mlárcia
Rodrigues Fernandez, jazer entrada antecipada na segunda, 02/04/18, em razão de ser dia
ie agendamento de clínico geral, que costuma ser um dia extenuctnte rto sewiço, com
formação de fila logo no início do expediente. O seu horário entrada é às 8:00h, mcls ele
gostaria de entrar às 7:30h. Isso joi negado com ct alegaçãode existir o relógio de ponto,
nas eu disse Yta ocasião que o nosso horário é .Rexível, e que a entrada antecipclda era

justa/icada em razão da necessidade do serviço, mas etci não aceitou.
02/04/18: dia de agendamento, começou a circular o comunicado CODÀGE/005/2018 (rej.
/agência do Acordo Coletivo 201 7/2018) para todos darmos ciência.Nesse dia .$camos sem
:étnico de en/ermagem, das 16:30 às 1 7:00h, horário de encerramento do expediente, pois
a última funcionária técnica de e7tfermagem scti às 16:30h e nenhum funcionário teve a
permissão pctrct estender suco jornada.
03/04/18:após alguns funcionários me questionarem se já podiam lazer banco de horas,
consultei o sr. Luas Ribeiro, diretor do Sindicato, que confirmou tal possibilidade.
Entretanto. foi negctdo pela chefe imediata, segundo a qualfazer banco de horas só será
permitido depois da expedição de um o$cio pelo reitor, com bctse no referido comtlnicado.
)4/04/18: Sil-vclrta Mctria Rodrigues da Silvct Laurindodisse que ao !er o referido
comunicado na presença da chefe, coroou que jó começaria afazer banco de horas rto dia
seguinte, Yta quinta-feira, porém theloi negada sob a mesmajusti$cativa.
E importar'Lte Jazer tina obter-fiação aqui: Silvana Mana Rodrigues dcl Silvo Laurindo,
técnica de enfermagem, faz atendimento Yta Ginecologia, principalmente agora que cl outra
funcionária do mestno setor est(í deférias. Nas terças e na quintas-jeiras etcisai às 13:30h,
nas o último horário da agenda é às 15h15, isto é, existe a demanda pelo serviço da

ftlncionária, bem como o interesse de sua pctrte de sctir mclis tarde, o que não é permitido.
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pelo fim imediato dâ sega'egação e do desrespeito
aüs direitos üas trabalhadoras e trabalhadores

telceirizãdos no Restaoraole 0nív6rsítátio üa llsP
Apesar das conhecidas recorrentes casos de desrespeito aos direitos trabalhistas mais
elementares de trabalhadoras e tuba:íhadores têrceirizadas na Universidade de são Paulo.
a direção da :Universidade teú ínsiitido eM estender.cada vez mais essa prática:.,Pfócêdeu a

terceirizpçãQ da Maioria dos restaurantes universitários ê. agora, está promovendo:o
mesma em parte dos $erviçaS d.e ym dos poucos restaurantes que continua sob sua
administração direta, o restaurante central {que ainda funciona com uma maioria de
tiabãlhadorês cohtratàdas dírgtaúénte pela U$P). O problema é que, neste caso especmco,
a desnspeTtõ aos direitas dessas trabalhadas"as é trabalhadores aão está partindo da
empresa dé prestação de sewiças, más da própria universidade, conforme denúncia
repercutÊda publicamente pelo,Sindiêata d as Trãb8lhâdórQS da USP
Confaímê o rélatQ, "no rêstaurantü cehtfàl, ande rêCentémehte Se tei'CeÍFÍzau a sala dé
louça. os terceirizados são submetidos a uma situação completamente desumana de
trabalho, com UM quadfó insuficiente de funcionários. Além disso. .Mesmo trabalhando
dentro dos restaurantes são proibidos de comer dentro das bandejões ê :estão sób a
ameaça inclusive de não poderem usar sequer os vestiários", sendo que os trabalhadores
contratados diretaúente pela USP têm o direito de se alimentar no$ restaurantes e usar os
vestiários. O$ tqrceirizados seriam, ainda, obrigados a pagar por transpal'te interna aü
campus êrü õnibus circular, cuja uso é franqueada gratuitamente aàs trübõlhadorés
contratados diretamente pela USP.

O tratamento dífefenciàdo entre trabalhadores contratados diretaNente e aqueles que
pí©staM ü$ Mesmos $ewíços, mas por meia da terceírtzação, ê ilegal, mas, mais qüe isso, é
desumano.

Frente a essa SÍtüaçãã, êxod8Mos ã reitoria da Universidade de Sãó Paulo á que tomo as
l5rovidêntias necessárias para que se cornija, ifhediatamente. essa situam:ãQ, garantindo a
igualdade de tratamento entre q+ "efetivas" e .os "terceirizadaà", permitindo,se a estes, aa
medas. o ace$$a às mesmas êondíçõês de alimentação no local de trabathb: uso dé vgstiáriâ
etranspotte

Sãa Paulo;D4 de abrilde 2018

Jórge Luiz Souto Maior, professor da Faculdade de Direito da USF'

Mafcys aflore GQnçalves Correia, praressp:r da Faculdade de Direita da USP
flávia coberto Bàtista, professor da Faculdade de Direito da USP
Surgia Salomão shecaira, professar da Faculdade de Direito da u$P
GilberÉo Bercaü'ici, professor da facilidade dé Direito da USP
Francisco CabEal Alambêrt Júnior. professor ;da FFLCH-USP

L:ehV Sala, prlbféssora dó instituto dé PsiéQlogiada usP
Luiz Bernarda Murtinho Peritas. professor da FFLCH-USP
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Adriana P. B. Tufailê, professora.da EÀCH -.USP

Luiz Remata Martlns, professor.da Escala de Comunicações e Artes da USP
mean Purdy, professor da FFLCH-ysP
Línêu Kohatsi}, professor da Instituto de Psicologia - USP
ElisabettaAntanietta Rira Mana Carmela $antaró. professora da FFLCH-USP

Leda Mana Paulani, prõfes$Qra da FEA-USP
Alexandre de Freiras Barbasa. professor da rFLCu-Usp
OsValdo Leis Angel caggiola, professar da FFLCH-USP
Rodrigo RicuperQ, professar da f:FLCH-USP

Ãngela M. Mâchüdó de.Lirüa Hutchison, prófessara da EACH - USP
Waldif Beívidas, professor dg FFLCH-USP

Adríán Pablo Fanju!, professar da FFLCH;U5P

Nada Inez {üedéíios , ÉTQfessor8 ;da FFLCH:uSP

.qnnie SchmaltzHsióu, brgfessora da FFCLRP

Tércio RédQndo. brbfassor da FFLCH-:USP

Lucília DaruizBarsari, prófessõra dó iME-u$P
RosBngela Sartesdhi,: prQfeiSora da FFLCH-:USP

fabíãna Augusta Alvas Jardim, professora da faüüldade de Educação da USP
Sueli Angelo:Fufian, pfófeÉsóra da FFLCH-USP

Danilo Silvo Guimarães, professor dÕ lnstitutQ de P$fmlogia dâ Usp
Laca Pottó Reóó, MestFanda em Direito do Trabalho pela F:DUSP

rosé Carlos Çãllegpri,dõytÕtahdQ.êM Qireitõ do 'Trabalho pela Façuldade de Direito da U$P
Custava Seferian $. Machado, Professor de Direito e Processo do Trabalho da .UFLA

Paulo de Carvalho YamaüotQ, dautoraRda: pela Faculdade de oireito da usp

Mar:ianna Vasconçelos Perêira de Meio, advogada trabalhista
AdTiana Strabplli, faesçrBnda eH Oireito do Trabalho pela Pouse
frantísco Pereirê, Professor no Curso de Direito-iJFAC
cedro oániet Blãrlço Alve$, advogado
Luas Cardos Moro, advaéãda
Jorgíana Pautou.azêno,advogada
Felípe Gornqs da $iiva Vgiiloncellós,:advóg$do trabalhista
Ticiane Lorêna Natale, servidçlra estadual e mesa:renda em Direito do Trabalho pela rDU$p
DanilQ UlêrÇorregliaho. Mestre é dóütor pêlo USP
Tainã Gói$, mestranda êm Direita pela USP

Daáiel Biânchi. Advogado
Moreia.Qlivelfa Silvo; advogada trabalhista

Mariana Bqnevides da:Costa, aluna do Mestrado em Di:Feito do Trabalho pela FD-USP
Marina Casta Rasa$ant'Ahâ,êçlviogãda trpbalhi$ta
Erazê$uttil FADUSP e aluna da Espwialização, ad:votado
Kãfína tomei da :FQOseéq, advogado !rabaEhista
Erik Chiconelli Goles, Sóclólógõ e Bachai'el em Direita pela usp
Gabriêl Franco dê Rosa. doytorando pêlo FD USP
Giovaha Labigalini Maüinsj dóutoràhdã erú Direito do Tràbaihõ peia FDUSP

Jariaína Squza Amad9u, advogada
Claddia Mana de Atruda, ádv'ógada trabalhista, rhestrê eh sociolagi.â :Uhesp



PçdÉO PalJlo de AzévedóSodré Filho, Advogado
Leopardo Aliada Bettí, juiz do trabalho e mcstrãndo em Direito do Trabalho na FDUSP

Luana Duarte Raposa, ser.vidora da PRT15
Beatriz Tens Barbasa, Advogada Tíabaihtsta
Francesco Scotoni da Silvo, advogado trabalhista
Helena Pontes, servidora pública
Cada Deníselheodaro,advogada
Franàiné Rassi NtiRê$ F de-oiíl/eif'à, sewidora pública
I'abana Silvério Rapar, Professora

Emerson Fprreirã DoMingues, advogado e Pós-gfaduando em Direito - USP RP
NoaPlatãBassfeldGnata, advogado
Lavra de AIHeida Campos. Advogada
Gabliel ZdMerFaêundini, analista jydictérío TRT 2
Deisê Carolina Muntz Rebello Chostakovis, Sewidora pública estadual
Mansa Morena Poss$boíl, estaglá.ria dã defeósoria ptlblica, Bacharel.em direito pela FDSBC
Claudia Ufano, $ewidora pública
Caíolina Masotti lüonteiro, advogada trabalhista
Yago Fartna, estagiário do Ministério Público do Trabalha
Gi.ovanna traria Magalhães Souto Maior, mestranda em Direto do Tiaba;:ho pela FDUSP
Roselene Aparétida Tav;eira. juí?a dó trabalho da TRT is
Cristlna Reginêta HQffmcann, doutoranda em Direito da Trabalho pela FDUSP

MarêQlé (arihê :dós Prase4e$ $aarêá, juíza do tf'abaíha, hêstra e:M direita pela USP
Ama1lda :Cristlna Teagno Lopes Marquês,professora
KésleyKarinnê:Souza de Oliveira, Advogada
Denise Bor:baretliGrecco, advógãda
Fláv:ia Marca Games P:freira,advogada

André queiroi Barbeiro Lama. advogado
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Abaixo a segregação na USPI Condições dignas de trabalho e

respeito aos terceírizadosl l

Os bando'jões da USP estão sendo cada vez mais terceirizados devido à falta de contratação
de funcionários para atender a alta demanda de um trabalho exaustivo que levou ao
adoecimento de boa parte do quadro atual de funcionários efetivos. Uma das

conseqüências da terceirização é a divisão dos trabalhadores e a contratação de
funcionários com menores direitos e salários. No restaurante central, onde recentemente
se terceirizou a sala de louça, os terceirízados são submetidos a uma situação
completamente desumana de trabalho, com um quadro insuficiente de funcionários. Além
disso, mesmo trabalhando dentro dos restaurantes são proibidos de comer dentro dos
bandejões e estão sob a ameaça inclusive de não poder usar sequer os vestiários; Frente a
essa situação os abaixo assinados vem solicitar da reitoria e da Superintendência da SAS:
1) condições dignas de trabalho para os trabalhadores terceirizados; 2) pelo direito de
que possam se alimentar nos próprios restaurantes assim como os trabalhadores efetivos
e usar os vestiários e dependências dos restaurantes da USP; 3) Direito ao cartão BUSP

para que possam se locomover dentro da universidade como os demais estudantes,
professores e trabalhadores efetivos; 4) Nenhuma punição aos trabalhadores
terceirizados;

NOME RG ASSINATURA

     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     
     



Acordo Coletivo de Trabalho

Requerimento dos profissionais da Escola de Aplicação da Faculdade de Educação da USP

(EAFEUSP) para inclusão no Acordo Coletivo de Trabalho - março 2018

ITEMI

Solicitamos que, durante o período de receoso escolar previsto no calendário do ano letivo,
homologado pela Congregação da FEUSP, os professores de Ensino Fundamental e Médio

(PROFEM), latadas na Escola de Aplicação da FEUSP, permaneçam em situação de
disponibilidade remunerada, com a dispensa do registro de ponto,.salvo em convocações da
Direção da Escola.

ITEM 2

Solicitamos que, por IO (dez) dias úteis do período de recesso escolar previsto -no calendário do
ano letivo, homologado pela Congregação da FEUSP, os funcionários lotados na Escola de
Aplicação da FEUSP, permaneçam em situação de disponibilidade remunerada, com a dispensa

do registro de ponto, salvo em convocações da Direção da Escola. O Assistente de Direção da
Escola organizará um cronograma, estabelecendo uma escala desses funcionários, possibilitando
o atendimento à comunidade escolar durante este período.

JUSTIFICATIVA

O direito ao recesso escolar anual é garantido a todos os professores e profissionais da Educação
nas redes públicas estaduais e municipais, bem como nas escolas particulares de todos os níveis e

graus. Portanto, é imprescindível que essa condição de trabalho seja também assegurada aos
professores e profissionais da Educação da EAFEUSP, conforme previsto no Estatuto do
Magistério dos profissionais da Educação Básica da Universidade de SãQ Paulo.

Os professores e demais profissionais da Educação Básica da Escola de Aplicação da Faculdade de

Educação da USP solicitam o reconhecimento e a garantia do direito ao receoso escolar anual,
previsto no calendário letivo, homologado pela Congregação da Faculdade de Educação da USP,

considerando a existência de legislação federal e estadual pertinentes.

Assim sendo, solicitamos à COPERT todo o empenho necessário à manutenção dt) recesso escolar

anual, por meio do Acordo Coletívo de Trabalho, conforme indicado nas considerações do
Magnífico Reitor Prof. Dr. Marco Antonio Zago, contidas no Proc. USP ng 17.5.785.01.1.

Ressaltamos que este requerimento pretende que os professores da.Educação Básica é dêrfiãis
profissionais da Escola de Aplicação permaneçam em período de recesso escolar à disposição do
empregador.



ITEM 3:

Solicitamos que, as horas que ultrapassarem as 10 horas de trabalho, decorrentes de viagens de
Estudos do Meio e/ou Saídas de Estudo, das quais professores e funcionários participam e ficam

responsáveis pelos alunos da Escola de Aplicação, sejam incluídas como horas positivas [horas

compensadas(+)] no Banco de Horas do Sistema IfPonto."

Justificativa

A Escola de Aplicação da FEUSP adota a metodologia de ensino-aprendizagem do Estudo de Meio,

que integra o projeto político pedagógico escolar, o que implica em algumas saídas e v+agetwts

dídáticas de professores e funcionários da--eeFtFi:açao com os alunos de diversas séries. Algumas

dessas viagens necessitam de pernoites para a realização do estudo. Assim, é necessário que o

período que ultrapasse as 10 horas de trabalho, ou seja, as 8 horas diárias mais as 2 horas

suplementares, seja incluído no banco de horas.

A realização de Estudo de Meio traz aprendizagens que são impossíveis de acontecer no espaço da

sala de aula. E, por isso, a comunidade escolar tem se organizado para mantê-lo. A colaboração de

todos os envolvidos é notória: quem vai ao estudo acompanha os alunos na execução'da'

atividades de campo e na segurança dos menores nos espaços visitados; quem fica na escola cobre

as aulas e tarefas daqueles que estão fora. Idealmente, precisaríamos de mais profissionais

ftu:teiol:Fái;ios para rodíziarmos as tarefas executarmos as atividades necessárias ao estudo, mas

como sabemos que isso não é possível, os professores e funcionários necessitarão permanecer

além da sua jornada diária de trabalho com os alunos. Nas viagens didáticas, esses profissionais

estarão 24 horas do dia responsáveis pelos alunos e realizarão a jornada de trabalho conforme

roteiro de atividades apresentado e aprovado pela direção da Escola. . ' '"

Anualmente, dos mais de 20 Estudos do Meio/saídas de estudo realizados pela Escola,

aproximadamente 5(cincos estudos demandam, sendo l(um) com duração de 5 dias(4 pernoites)

e os demais com um pernoite. Isso acontece porque o. espaço de tempo necelsqLlo....gg;

deslocamento e às atividades de campo previstos na programação dêsses estudos compreende

mais do que 10 horas diárias para sua realização.

Atenciosamente,

Professores e Profissionais da Educação da Escola de Aplicação da FEUSP


